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ASSUNTO: Resposta a e-mail de 3 de Agosto de 2017 - Grupo de trabalho para o desenvolvimento da 
contratualização nas URAP 

 

Exma. Sra. Dra. Patrícia Barbosa  

Antes de mais agradecemos a sua resposta ao nosso e-mail. No entanto não podemos deixar de referir 

que foi com alguma perplexidade que recebemos a resposta à mensagem que esta Associação 

endereçou ao Exmo. Sr. Ministro de Saúde – Dr. Adalberto Campos Fernandes, no dia 14 de Julho de 

2017, com o título “Grupo de trabalho para o desenvolvimento da contratualização nas URAP”.  

Temos esperança que a opinião e informações expressas ao longo dos pontos nos quais a resposta é 

dividida, se baseie simplesmente numa opinião pessoal, sem corroboração de outros membros da 

Comissão Nacional para a Reforma dos Cuidados de Saúde Primários, e do Exmo. Senhor Ministro da 

Saúde.  

No decorrer da mensagem é apresentada uma série de informação, com a qual concordamos na 

generalidade, no entanto, não poderíamos deixar de elencar alguns pontos que não nos parecem 

coincidir com a realidade, e de assinalar o nosso descontentamento pela forma como estão a ser 

tratadas algumas áreas profissionais (nomeadamente os Técnicos Superiores de Diagnóstico e 

Terapêutica – área de Radiologia), pelo simples fato de, segundo as suas palavras, não se tratarem de 

“profissionais prestadores de cuidados propriamente ditos” (uma definição no mínimo discutível, talvez 

carecendo de algum conhecimento profundo destas profissões). Mas o nosso papel é precisamente 

aclarar todas estas situações e então ponto a ponto, demonstramos a nossa posição: 

 No ponto 1 é referido que a maioria “elementos que se encontram a participar no referido 

grupo de trabalho constituído pela CNCSP, para preparar, aprofundar e desenvolver a 

contratualização das URAP” foram indicados pelas próprias ARS.  -Numa ARS que tivemos 

oportunidade de contactar através de associados, foi-lhes informado que esses elementos 

foram indicados pelas respetiva ERA, sendo que alguns desses elementos, estranhamente nem 

estão integrados em URAP. Noutra ARS, foi-nos dito, que a CNCSP tinha solicitado a presença de 

um elemento da ERA, outro do Departamento de Contratualização e de um Coordenador de 
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 uma URAP. Estas informações não vão de encontro às suas palavras (“na grande maioria, 

indicados pelas próprias ARS”); 

 

 No ponto 3 é mencionado “Não tivemos a preocupação de representação corporativa…”.  - De 

fato a APIMR compreende esta posição (se tal aconteceu realmente para todas as áreas 

profissionais) contudo continuamos a considerar essencial a presença de um Técnico Superior 

de Diagnóstico e Terapêutica – área de Radiologia uma vez que isto nada tem a ver com 

interesses corporativos, mas sim do interesse da unidade essencial do SNS - que é o utente. 

Achamos do interesse do utente que pelo menos um profissional desta área contribua para a 

reforma dos CSP, já que contacta directamente com eles e lhes presta exames. Julgamos, que o 

número elementos de cada área profissional deveria ser dividido de forma mais equitativa, pelas 

diferentes áreas profissionais que englobam as URAP, pois não faz muito sentido estarem 

representados pelo menos quatro Médicos Dentistas ou quatro Técnico Superior de Diagnóstico 

e Terapêutica – área de Higiene Oral e haver outras áreas que não têm nenhum profissional que 

a represente.  

Acrescentamos que estes profissionais (TSR), são detentores de curso superior e são uma 

profissões mais representativas das URAP a nível nacional. Temos também conhecimento de 

pelo menos duas TSR coordenadoras de URAP e dois TSR que desempenham também as 

funções de Vogais do Conselho Clínico e de Saúde. Muitos TSR colaboram também nas Unidades 

de Cuidados na Comunidade, conferindo-lhes também um papel importantíssimo no aumento 

da literacia em saúde e no aumento da prevenção de doenças na população. De realçar também 

o papel essencial de proximidade que estes profissionais têm com os utentes, facto que já lhes 

valeram reconhecimento a nível local e nacional (Prémio saúde sustentável 2015 - categoria de 

Cuidados de Saúde Primários); 

 

 No ponto 4 afirma “Há outras profissões existentes nos CSP que não se encontram 

representadas no Grupo de Trabalho, designadamente outras que também executam MCD, 

como é o caso dos profissionais da APIMR, designadamente porque a contratualização nestes 

casos não se afigura tão complexa…”. - De facto esta afirmação só reforça a ideia do 

desconhecimento que esta comissão tem das nossas profissões pelo que reiteramos a 

necessidade, que pelo menos um elemento esteja presente, seja ou não da nossa Associação e 

doutras profissões que “executam MCDT’s“ (Cardiopnemologistas, por exemplo). Gostaríamos 

de saber qual a formação de qualquer membro atual do grupo de trabalho, sobre as 

competências funcionais de um Técnico Superior de Diagnóstico e Terapêutica – área de 

Radiologia, num serviço de Radiologia dos cuidados de saúde primários? Ou, se têm 

conhecimento em que áreas da Radiologia/Imagiologia pode atualmente um técnico superior de 

radiologia desempenhar as suas funções, no âmbito dos cuidados de saúde primários? Ou, que 

tipos de exames de diagnóstico são atualmente executados em serviços de radiologia 

englobados em URAP? Ou sobre quais os sistemas de informação que são utilizados pelos TSR e 

como é que poderão ser uniformizados em termos de recolha de dados, nomeadamente os RIS 

(Radiology Information System) que são de utilização exclusiva destes profissionais. Gostaríamos 
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 de saber também, que tipo de indicadores podem tão facilmente enquadrar na matriz 

multidimensional das URAP?  

Não se consegue entender esta desconsideração perante áreas profissionais, que executam 

MCDT’s, pois aparenta desprezo perante um papel preponderante para a prevenção e 

diagnóstico, fulcral para um SNS de maior proximidade e para os “prestadores de cuidados 

propriamente ditos”. Ainda menos se percebe numa ótica de contratualização do desempenho 

das organizações, numa matriz multidimensional em que deve haver uma clara definição dos 

serviços a prestar.  

Esperemos que esta ideia, perante a contratualização de áreas profissionais de execução de 

MCD, não queiram ditar o despejo destas capacidades aos cuidados de saúde primários, numa 

perspetiva de as alocar aos cuidados hospitalares e/ou a prestadores convencionados, o que 

seria contrário às disposições e expectativas do actual elenco governativo.  

 

Acrescentamos que nos vários documentos emanados pela Coordenação Nacional para a Reforma do 

SNS área dos Cuidados de Saúde Primários encontramos os seguintes excertos: 

 “A Contratualização é um instrumento de gestão por objetivos, operacionalizado através de:  

…Uma clara identificação e alocação de recursos (humanos e materiais)”  - Este levantamento 

está a ser feito relativamente aos TSR? Por quem? 

 “A contratualização é um claro exemplo de uma Política Adaptativa.  Pela sua elevada 

complexidade, dada a autonomia funcional e diferenciação dos seus atores, e pelo contexto de 

mudança, exige uma análise estratégica e prospetiva. Deve garantir a inclusão e a participação, 

capacitar para a adaptação e a mudança, promover a auto-organização e o funcionamento em 

rede, potenciar a inovação e tornar a monitorização contínua uma prática habitual.”  

– Ora, as suas afirmações, parecem reflectir exactamente o contrário. A contratualização das 

URAP é tão complexa que não pode deixar classes profissionais arredadas da sua discussão 

como tem sido até aqui. Estes profissionais não podem ser deixados no anonimato e afastados 

das opções estratégicas nos CSP, tendo eles uma presença tão relevante e tão importante. A 

riqueza das URAP resulta da variedade das profissões que a compõe. A CNCSP deveria saber isto 

melhor do que ninguém. 

 “Não se contratualizam indicadores, mas as estratégias/atividades para 

melhorar/qualificar/sustentar as áreas/subáreas/dimensões prioritárias” – Como é que vão 

identificar as estratégias/atividades das profissões que não estão representadas neste grupo? 

Desculpem, mas no que toca às nossas profissões não vislumbramos alguém com competência 

técnica nem experiência para o fazer. Daí a que os resultados que podem daí advir ou serão 

manifestamente desadequados, ou insatisfatórios face às necessidades dos utentes ou, pior, 

inexistentes. 
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 Depois de toda esta exposição, reiteramos que a APIMR não compreende a estratégia adotada pela 

CNCSP em não incluir, voluntariamente, representantes de profissões que constituem as URAP. É mau 

para o desenvolvimento do  processo e limita as possibilidades de sucesso do mesmo, no nosso ponto 

de vista.  

Ainda assim, e numa ótica de colaboração, e porque entendemos que podemos dar um contributo 

válido, a APIMR irá constituir um grupo com TSR das várias regiões do país para trabalhar na elaboração 

de indicadores, estratégias e atividades possa enquadrar a radiologia numa matriz de contratualização 

para as URAP, sustentados em conhecimentos prático e científicos, e não baseados em pressupostos 

pré-concebidos. Estamos em querer que desta forma estaremos a prestar um bom serviço aos 

profissionais que não estão representados, aos utentes e ao SNS. Este trabalho será partilhado com a 

CNCSP. 

Solicitamos por isso, que nos possam enviar os elementos, informações, documentação e tópicos que 

nos possam ajudar a enquadrar este trabalho. 

 

Para terminar, apenas reiteramos que a nossa principal intenção é contribuir para o sucesso deste 

grupo, valorizar o trabalho dos profissionais (que é muitas vezes invisível) e prestar o melhor serviço aos 

utentes. Estamos cansados de ser ignorados neste tipo de decisões estratégicas o que tem limitado e 

muito a evolução do nosso trabalho. Entendemos que podemos dar um enorme contributo a este tipo 

de comissões e não percebemos o porquê desta discriminação. Reiteramos também a nossa vontade em 

ajudar e colaborar no que acharem necessário. 

 

08 de Agosto de 2017,  

 

 

 

O Presidente, 

 

 

 

(Manuel Lobo, Presidente da APIMR) 

                Sócio fundador APIMR, BSc, Msc 

 

 

Manuel Lobo (Presidente da APIMR) – Contacto: direcao@apimr.pt; Tel: 932527544  
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 Rui Almeida (Secretário e Vice Presidente da APIMR) – Contacto: geral@apimr.pt; Tel: 926222590  

José Barbosa (Tesoureiro da APIMR) – Contacto: tesouraria@apimr.pt; Tel: 968231212 

Kevin Azevedo (Presidente da AG da APIMR) – Contacto: assembleia@apimr.pt; Tel: 926753540    

Fábio Fernandes (Presidente do CF da APIMR) - Contacto: fiscal@apimr.pt; Tel: 962655286  
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